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I - GRAMÁTICA: ORTOGRAFIA (NOVO 
ACORDO ORTOGRÁFICO).

A ortografi a é a parte da Fonologia que trata da cor-
reta grafi a das palavras. É ela quem ordena qual som 
devem ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma 
língua são grafados segundo acordos ortográfi cos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografi a é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

Regras ortográfi cas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
• Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender 
- pretensão / expandir - expansão / ascender - as-
censão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / 
submergir - submersão / divertir - diversão / im-
pelir - impulsivo / compelir - compulsório / repelir 
- repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
• Nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-

nem em gred, ced, prim ou com verbos termina-
dos por tir ou -meter: agredir - agressivo / imprimir 
- impressão / admitir - admissão / ceder - cessão / 
exceder - excesso / percutir - percussão / regredir 
- regressão / oprimir - opressão / comprometer - 
compromisso / submeter – submissão.

• Quando o prefi xo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

• No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: fi casse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
• Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
• Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 

Juçara, caçula, cachaça, cacique.
• Sufi xos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, 
caniço, esperança, carapuça, dentuço.

• Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

• Após ditongos: foice, coice, traição.
• Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / ab-
sorto – absorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z
• Sufi xos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: 
freguês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, 
princesa.

• Sufi xos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

• Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

• Nomes derivados de verbos com radicais termina-
dos em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / 
empreender - empresa / difundir – difusão.

• Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

• Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
• Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + 
ar – pesquisar.

São escritos com Z e não S
• Sufi xos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adje-

tivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
• Sufi xos “izar” (desde que o radical da palavra de 

origem não termine com s): fi nal - fi nalizar / con-
creto – concretizar.

• Consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

C) O fonema j

São escritas com G e não J
• Palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
• Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, 

gim.
• Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 

poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, 
bege, foge. 

Exceção: pajem.

• Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

• Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fu-
gir, mugir.

• Depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, 
surgir.

• Depois da letra “a”, desde que não seja radical ter-
minado com j: ágil, agente.

São escritas com J e não G
• Palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
• Palavras de origem árabe, africana ou exótica: ji-

boia, manjerona.
• Palavras terminadas com aje: ultraje.
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D) O fonema ch

São escritas com X e não CH
• Palavras de origem tupi, africana ou exótica: aba-

caxi, xucro.
• Palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, la-

gartixa.
• Depois de ditongo: frouxo, feixe.
� • Depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.
Exceção: quando a palavra de origem não derive de 

outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

São escritas com CH e não X

• Palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, 
chassi, mochila, espadachim, chope, sanduíche, sal-
sicha.

E) As letras “e” e “i”

• Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

• Verbos que apresentam infi nitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escreve-
mos com “i”, os verbos com infi nitivo em -air, -oer 
e -uir: trai, dói, possui, contribui.

Há palavras que mudam de sentido quando substituí-
mos a grafi a “e” pela grafi a “i”: área (superfície), ária (me-
lodia) / delatar (denunciar), dilatar (expandir) / emergir 
(vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de estância, que 
anda a pé), pião (brinquedo).

Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à orto-
grafi a de uma palavra, há a possibilidade de consultar 
o Vocabulário Ortográfi co da Língua Portuguesa (VOLP), 
elaborado pela Academia Brasileira de Letras. É uma obra 
de referência até mesmo para a criação de dicionários, 
pois traz a grafi a atualizada das palavras (sem o signifi -
cado). Na Internet, o endereço é www.academia.org.br.

Informações importantes

Formas variantes são as que admitem grafi as ou pro-
núncias diferentes para palavras com a mesma signifi ca-
ção: aluguel/aluguer, assobiar/assoviar, catorze/quatorze, 
dependurar/pendurar, fl echa/frecha, germe/gérmen, in-
farto/enfarte, louro/loiro, percentagem/porcentagem,  re-
lampejar/relampear/relampar/relampadar.

Os símbolos das unidades de medida são escritos 
sem ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar 
plural, sem espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 
20km, 120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.
Na indicação de horas, minutos e segundos, não 

deve haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 
22h30min, 14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três mi-
nutos e trinta e quatro segundos).

O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma bar-
ra vertical ($).

Alguns Usos Ortográfi cos Especiais

POR QUE / POR QUÊ / PORQUÊ / PORQUE

POR QUE (separado e sem acento)

É usado em:
1. interrogações diretas (longe do ponto de interroga-

ção) = Por que você não veio ontem?
2. interrogações indiretas, nas quais o “que” equivale 

a “qual razão” ou “qual motivo” = Perguntei-lhe por 
que faltara à aula ontem.

3. equivalências a “pelo(a) qual” / “pelos(as) quais” = 
Ignoro o motivo por que ele se demitiu.

POR QUÊ (separado e com acento)

Usos:
1. como pronome interrogativo, quando colocado no 

fi m da frase (perto do ponto de interrogação) = 
Você faltou. Por quê?

2. quando isolado, em uma frase interrogativa = Por 
quê? 

PORQUE (uma só palavra, sem acento gráfi co)

Usos:
1. como conjunção coordenativa explicativa (equivale 

a “pois”, “porquanto”), precedida de pausa na escrita 
(pode ser vírgula, ponto-e-vírgula e até ponto fi nal) 
= Compre agora, porque há poucas peças.

2. como conjunção subordinativa causal, substituível 
por “pela causa”, “razão de que” = Você perdeu por-
que se antecipou.

PORQUÊ (uma só palavra, com acento gráfi co)

Usos:
1. como substantivo, com o sentido de “causa”, “razão” 

ou “motivo”, admitindo pluralização (porquês). Ge-
ralmente é precedido por artigo = Não sei o porquê 
da discussão. É uma pessoa cheia de porquês.

ONDE / AONDE

Onde = empregado com verbos que não expressam a 
ideia de movimento = Onde você está?

Aonde = equivale a “para onde”. É usado com verbos 
que expressam movimento = Aonde você vai?

MAU / MAL

Mau = é um adjetivo, antônimo de “bom”. Usa-se 
como qualifi cação = O mau tempo passou. / Ele é um 
mau elemento.

Mal = pode ser usado como
1. conjunção temporal, equivalente a “assim que”, 

“logo que”, “quando” = Mal se levantou, já saiu.
2. advérbio de modo (antônimo de “bem”) = Você foi 

mal na prova? 
3. substantivo, podendo estar precedido de artigo ou 

pronome = Há males que vêm pra bem! / O mal 
não compensa.
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HÍFEN

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado 
para ligar os elementos de palavras compostas (como 
ex-presidente, por exemplo) e para unir pronomes áto-
nos a verbos (ofereceram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente 
para fazer a translineação de palavras, isto é, no fi m de 
uma linha, separar uma palavra em duas partes (ca-/sa; 
compa-/nheiro).

  
A) Uso do hífen que continua depois da Reforma Or-

tográfi ca:
1. Em palavras compostas por justaposição que for-

mam uma unidade semântica, ou seja, nos termos 
que se unem para formam um novo signifi cado: 
tio-avô, porto-alegrense, luso-brasileiro, tenente-
-coronel, segunda-feira, conta-gotas, guarda-chuva, 
arco-íris, primeiro-ministro, azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e 
zoológicas: couve-fl or, bem-te-vi, bem-me-quer, 
abóbora-menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, re-
cém e sem: além-mar, recém-nascido, sem-núme-
ro, recém-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas al-
gumas exceções continuam por já estarem con-
sagradas pelo uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, 
mais-que-perfeito, pé-de-meia, água-de-colônia, 
queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte 
Rio-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas 
combinações históricas ou ocasionais: Áustria-
-Hungria, Angola-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefi xos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é 
iniciado por “r”: hiper-resistente, inter-racial, super-
-racional, etc.

7. Nas formações com os prefi xos ex-, vice-: ex-di-
retor, ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefi xos pós-, pré- e pró-: 
pré-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, 
etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, 
abraça-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefi xo tem como se-
gundo termo uma palavra iniciada por “h”: sub-he-
pático, geo-história, neo-helênico, extra-humano, 
semi-hospitalar, super-homem.

11. Nas formações em que o prefi xo ou pseudopre-
fi xo termina com a mesma vogal do segundo ele-
mento: micro-ondas, eletro-ótica, semi-interno, au-
to-observação, etc.

O hífen é suprimido quando para formar outros ter-
mos: reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Ao separar palavras na translineação (mudança 
de linha), caso a última palavra a ser escrita seja 
formada por hífen, repita-o na próxima linha. 
Exemplo: escreverei anti-infl amatório e, ao fi nal, 
coube apenas “anti-”. Na próxima linha escreve-
rei: “-infl amatório” (hífen em ambas as linhas). 
Devido à diagramação, pode ser que a repeti-
ção do hífen na translineação não ocorra em 
meus conteúdos, mas saiba que a regra é esta!

#FicaDica

B) Não se emprega o hífen:
1. Nas formações em que o prefi xo ou falso prefi xo 

termina em vogal e o segundo termo inicia-se em 
“r” ou “s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas 
consoantes: antirreligioso, contrarregra, infrassom, 
microssistema, minissaia, microrradiografi a, etc.

2. Nas constituições em que o prefi xo ou pseudopre-
fi xo termina em vogal e o segundo termo inicia-se 
com vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coedu-
cação, autoestrada, autoaprendizagem, hidroelétri-
co, plurianual, autoescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefi xos 
“dês” e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” 
inicial: desumano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefi xo “co”, mesmo quando 
o segundo elemento começar com “o”: cooperação, 
coobrigação, coordenar, coocupante, coautor, coedi-
ção, coexistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram no-
ção de composição: pontapé, girassol, paraquedas, 
paraquedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: ben-
feito, benquerer, benquerido, etc.

Os prefi xos pós, pré e pró, em suas formas correspon-
dentes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, 
não havendo hífen: pospor, predeterminar, predetermina-
do, pressuposto, propor.

Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccio-
so, auto-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre-
-humano, super-realista, alto-mar.

Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, 
antisséptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, 
ultrassom, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, 
autoajuda, autoelogio, autoestima, radiotáxi.
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EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – TÉCNICO EM FARMÁCIA- AOCP-2015) 
Assinale a alternativa em que as palavras estão grafadas 
corretamente.

a) Extrovertido – extroverção.
b) Disponível – disponibilisar.
c) Determinado – determinassão.
d) Existir – existência.
e) Característica – caracterizasão.

Resposta: Letra D. 
Em “a”: Extrovertido / extroverção = extroversão
Em “b”: Disponível / disponibilisar = disponibilizar
Em “c”: Determinado / determinassão = determinação
Em “d”: Existir / existência = corretas
Em “e”: Característica / caracterizasão = caracterização

2. (LIQUIGÁS – MOTORISTA DE CAMINHÃO GRANEL 
I – CESGRANRIO-2018) O termo destacado está grafado 
de acordo com as exigências da norma-padrão da língua 
portuguesa em:

a) O estagiário foi mal treinado, por isso não desempe-
nhava satisfatoriamente as tarefas solicitadas pelos seus 
superiores.
b) O time não jogou mau no último campeonato, apesar 
de enfrentar alguns problemas com jogadores descon-
trolados.
c) O menino não era mal aluno, somente tinha difi cul-
dade em assimilar conceitos mais complexos sobre os 
temas expostos.
d) Os funcionários perceberam que o chefe estava de 
mal humor porque tinha sofrido um acidente de carro 
na véspera.
e) Os participantes compreendiam mau o que estava 
sendo discutido, por isso não conseguiam formular per-
guntas.

Resposta: Letra A. 
Mal = advérbio (antônimo de “bem”) / mau = adjetivo 
(antônimo de “bom”). Para saber quando utilizar um 
ou outro, a dica é substituir por seu antônimo. Se a 
frase fi car coerente, saberemos qual dos dois deve ser 
utilizado. Por exemplo: Cigarro faz mal/mau à saúde 
= Cigarro faz bem à saúde. A frase fi cou coerente – 
embora errada em termos de saúde! Então, a maneira 
correta é “Cigarro faz mal à saúde”.
Vamos aos itens:
Em “a”: O estagiário foi mal (bem) treinado = correta

Em “b”: O time não jogou mau (bem)no último cam-
peonato = mal
Em “c”: O menino não era mal (bom) aluno = mau
Em “d”: Os funcionários perceberam que o chefe estava 
de mal (bom) humor = mau
Em “e”: Os participantes compreendiam mau (bem) o 
que estava sendo discutido = mal

3. (TRANSPETRO – TÉCNICO AMBIENTAL JÚNIOR – 
CESGRANRIO-2018) Obedecem às regras ortográfi cas da 
língua portuguesa as palavras

a) admissão, paralisação, impasse
b) bambusal, autorização, inspiração
c) consessão, extresse, enxaqueca
d) banalisação, reexame, desenlace
e) desorganisação, abstração, cassação

Resposta: Letra A. 
Em “a”: admissão / paralisação / impasse = corretas
Em “b”: bambusal = bambuzal / autorização / inspiração
Em “c”: consessão = concessão / extresse = estresse / 
enxaqueca
Em “d”: banalisação = banalização / reexame / desenlace
Em “e”: desorganisação = desorganização / abstração / 
cassação

4. (MPU – ANALISTA – ÁREA ADMINISTRATIVA – ESA-
F-2004-ADAPTADA) Na questão abaixo, baseada em Ma-
nuel Bandeira, escolha o segmento do texto que não está 
isento de erros gramaticais e de ortografi a, considerando-
-se a ortodoxia gramatical.

a) Descoberta a conspiração, enquanto os outros não pro-
curavam outra coisa se não salvar-se, ele revelou a mais 
heróica força de ânimo, chamando a si toda a culpa.
b) Antes de alistar-se na tropa paga, vivera da profi ssão que 
lhe valera o apelido.
c) Não obstante, foi ele talvez o único a demonstrar fé, en-
tusiasmo e coragem na aventura de 89.
d) A verdade é que Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa, 
Alvarenga eram homens requintados, letrados, a quem a 
vida corria fácil, ao passo que o alferes sempre lutara pela 
subsistência.
e) Com coragem, serenidade e lucidez, até o fi m, enfrentou 
a pena última.

Resposta: Letra A. 
Em “a”: Descoberta a conspiração, enquanto os outros 
não procuravam outra coisa se não salvar-se (senão se 
salvar) , ele revelou a mais heróica (heroica) força de 
ânimo, chamando a si toda a culpa.
Em “b”: Antes de alistar-se na tropa paga, vivera da pro-
fi ssão que lhe valera o apelido = correta
Em “c”: Não obstante, foi ele talvez o único a demonstrar 
fé, entusiasmo e coragem na aventura de 89 = correta
Em “d”: A verdade é que Gonzaga, Cláudio Manuel da 
Costa, Alvarenga eram homens requintados, letrados, a 
quem a vida corria fácil, ao passo que o alferes sempre 
lutara pela subsistência = correta
Em “e”: Com coragem, serenidade e lucidez, até o fi m, 
enfrentou a pena última = correta
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CONJUNTOS: LINGUAGEM BÁSICA, PERTINÊNCIA, INCLUSÃO, IGUALDADE, REUNIÃO E 
INTERSEÇÃO; NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO E POTENCIAÇÃO.; MÚLTIPLOS E DIVISORES, FATORAÇÃO, MÁXIMO 
DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

1. Definição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são os números que naturalmente aprendemos, quando estamos 
iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, não estamos preocupados com o sinal de um número, mas sim em 
encontrar um sistema de contagem para quantificarmos as coisas. Assim, os números naturais são sempre positivos e 
começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, podemos agora definir algumas relações importantes entre eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (número que está imediatamente à frente do número dado na 
seqüência numérica). Seja m um número natural qualquer, temos que seu sucessor será sempre definido como 
m+1. Para ficar claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então os dois números que estão imediatamente ao lado do outro 
são considerados como consecutivos. Vejam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números naturais consecutivos se o segundo for sucessor do primeiro, o 
terceiro for sucessor do segundo, o quarto for sucessor do terceiro e assim sucessivamente. Observe os exemplos 
a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a definição de sucessor, podemos definir o número que vem imediatamente antes ao número 
analisado. Este número será definido como antecessor. Seja m um número natural qualquer, temos que seu an-
tecessor será sempre definido como m-1. Para ficar claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui antecessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das opera-
ções matemáticas que podemos fazer com eles. Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das quatro opera-
ções fundamentais da matemática: Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmética tem por finalidade reunir em um só número, todas as 
unidades de dois ou mais números. Antes de surgir os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser realizadas por 
meio de tábuas de calcular, com o auxílio de pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais simples para se 
aprender o conceito de adição, veja a figura a seguir:
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Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reunião das 
pedras é definida como adição. Simbolicamente, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a historinha fica da 
seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui algumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números naturais é fechada, pois a soma de dois números naturais será 
sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos números naturais é associativa, pois na adição de três ou mais parcelas 
de números naturais quaisquer é possível associar as parcelas de quaisquer modos, ou seja, com três números 
naturais, somando o primeiro com o segundo e ao resultado obtido somarmos um terceiro, obteremos um re-
sultado que é igual à soma do primeiro com a soma do segundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma de 
números, sejam A,B e C, três números naturais, temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)

c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de 
adição, não altera o resultado final. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a 
soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando 
a segunda parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos 
retirar uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras 
é definida como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fica da 
seguinte forma:
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5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui suas propriedades, definidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois núme-
ros naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de reso-
lução é importante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será 
um número natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído 
do número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a 
ordem de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou 
parcela, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao final de 5 semanas, quanto eu terei guardado?
Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, definimos essa operação como multiplica-
ção. O símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fica da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30

A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicar-
mos o primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo 
resultado que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, 
temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação 
mas ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o ele-
mento neutro da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, 
ou seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplican-
do o segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes opera-
ções matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:
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Ex: 2 + 4 𝑥 3
Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplica-

ção, chegamos em 18. 
Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a 

soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?
A multiplicação tem prioridade sobre a adição, por-

tanto deve ser resolvida primeiro e assim a respos-
ta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem priorida-
de sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, 
temos que: . 

(2 + 4)𝐱3 = 6 𝐱 3 = 18Nesse caso, realiza-
-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos 
parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de re-
solver o exemplo anterior quando se a soma está 
entre parênteses é com a propriedade distributiva. 
Multiplicando um número natural pela soma de 
dois números naturais, é o mesmo que multiplicar 
o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adi-
cionar os resultados obtidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois 
números do parênteses e o resultado foi o mesmo que 
do item anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes ne-
cessitamos saber quantas vezes o segundo está contido 
no primeiro. O primeiro número é denominado dividen-
do e o outro número é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Nem sempre teremos a quan-
tidade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, 
podendo sobrar algum valor. A esse valor, iremos dar o 
nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pe-
dras:

No caso em particular, conseguimos dividir as 8 
pedras para 4 amigos, ficando cada um deles como 2 
unidades e não restando pedras. Quando a divisão não 
possui resto, ela é definida como divisão exata. Caso con-
trário, se ocorrer resto na divisão, como por exemplo, se 
ao invés de 4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pe-
dras, porém restaram duas que não puderam ser distri-
buídas, pois teríamos amigos com quantidades diferen-
tes de pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras 
por 3 amigos, resultando em um quociente de 2 e um 
resto também 2. Assim, definimos que essa divisão não 
é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exa-
tas. Também não será associativa e nem comutativa, já 
que a ordem de resolução importa. As únicas proprieda-
des válidas na divisão são o elemento neutro (que segue 
sendo 1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade 
distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de prioridade 
de resolução que a multiplicação, assim ambas 
podem ser resolvidas na ordem que aparecem.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um tele-
visor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o res-
tante vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00

Resposta: Letra D
Dado o preço inicial de R$ 1700,00, basta subtrair a 
entrada de R$ 500,00, assim: R$ 1700,00-500,00 = R$ 
1200,00. Dividindo esse resultado em 12 prestações, 
chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 100,00
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FATOS E NOTÍCIAS LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS VEICULADOS NOS ÚLTIMOS 12 
(DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DE REALIZAÇÃO DA PROVA, EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
DE MASSA, COMO JORNAIS, RÁDIOS, INTERNET E TELEVISÃO.

1 – Caso Brumadinho 
No dia 25 de janeiro, de 2019, a cidade de Brumadinho, na Grande Belo Horizonte, foi destaque em todo o mundo 

devido ao rompimento de barragem controlada pela mineradora Vale. O lamaçal atingiu não apenas as área, mas a 
comunidade local, com registro de mortos entre funcionários da Vale e moradores da região. 

O número de vítima, entre desaparecidos e mortos, tem mobilizado todo o país, após mais de três anos da ocor-
rência de outra tragédia, o caso Samarco, no rompimento de barragem em Mariana (MG). A Samarco é uma empresa 
controlada pela gigante Vale.  

No dia 27 de janeiro, militares israelenses desembarcaram no Brasil para ajudar em missão de resgate das vítimas. 
Cerca de 130 profissionais de Israel com toneladas de equipamentos se juntaram aos bombeiros mineiros na busca por 
sobreviventes. 

A missão é comandada pelo embaixador de Israel no Brasil, Yossi Shelley. Além disso, a ONU (Organização das Na-
ções Unidas) emitiu nota em solidariedade e oferecendo auxílio nas buscas. 

O caso Brumadinho já é tratado por ambientalistas como mais trágico e delicado do que a catástrofe 
Mariana (MG), em 2015. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Correntes progressistas tratam a situação como crime ambiental e não acidente. Pois assim como, no 
caso da Samarco, em Mariana (MG), a gigante da mineração Vale é responsabilizada pelo rompimento 
da barragem, por não ter atuado na prevenção de ambas as catástrofes, que trouxeram vítimas e danos 
ambientais

2 - Caso Jean Wyllys
Em seu terceiro mandato como deputado federal pelo PSOL, Jean Wyllys decidiu abandonar o congresso e dei-

xar o Brasil após informar que teria sofrido ameaças de morte. O fato repercutiu nos veículos de imprensa de todo o 
mundo. O vie-presidente do Brasil, Hamilton Mourão, afirmou que a ameaça sofrida pelo parlamentar compromete a 
democracia. 

Em entrevista à imprensa, Jean Wyllys contou que havia recebido ameaças direcionadas a sua mãe e seus familiares, 
por meio de ligações anônimas. Os ameaçadores disseram que poderiam executar a família do deputado e que matá-lo 
“seria um presente”.

O parlamentar afirmou que por causa das ameaças conta com escolta para ir aos lugares e garantir o mínimo de 
segurança possível. Ao renunciar ao mandato, entra em seu lugar David Miranda, vereador do Rio de Janeiro, também 
ativista do movimento LGBT, assim como Jean. 

O caso Jean Wyllys está intimamente ligado a questões de violação de direitos humanos, no que se 
refere ao comprometimento da integridade e segurança de cada cidadão. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas questões podem também relacionar órgãos que monitoram e denunciam casos dessa natureza, 
como o Comitê de Direitos Humanos da ONU. É importante conhecer essas instituições. 
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3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de outro 

a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem influenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no final do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de tari-
fas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual 
de produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatí-
veis em relação a centenas de produtos dos Estados Uni-
dos, o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. 
Esse cenário trouxe a maior guerra comercial de todos 
os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos pro-
dutos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos 
refinados. Numa economia globalizada, embates como 
esse causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, já havia anun-
ciado a necessidade de rever as políticas 
comerciais com a China dando sinais de 
que seria rígido quanto às taxas. Nesse 
mesmo cenário, os chineses defenderam 
políticas mais favoráveis à integração, em 
um mundo o qual vigora economias glo-
balizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à in-
fluência desse tema em relação ao Brasil. Há 
quem defenda que a situação favorece a co-
mercialização de commodities para o merca-
do chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Mergulhada em uma crise política e econômica há 

mais de cinco anos, o caos na Venezuela, ganhou mais 
um capítulo. No dia 27 de janeiro, Juan Guaidó, presiden-
te da Assembleia Nacional, se autodeclarou presidente 
interino do país. 

A tentativa de chegar ao poder, por parte de Guaidó, 
surgiu após protestos contra o governo de Nicolás Ma-
duro em janeiro deste ano, com registros de vítimas. 

Nos últimos anos, confrontos entre chavistas e anti-
chavistas têm trazido mortos e feridos num cenário de 
guerra civil que se alastra pelo país, em meio ai aumento 
de pobreza e miséria da população. 

As nações que reconheceram Guaidó como presiden-
te interino foram: Estados Unidos, Austrália, Israel, Ale-
manha, França, Espanha, além do Brasil. Os dados infor-
mados foram atualizados em 28/01/19. 

A crise venezuelana é complexa e traz mui-
tas narrativas, mas é preciso considerar um 
tema de muito destaque em 2018: a imi-
gração. A chegada maciça de venezuelanos 
ao Brasil enfatiza mais um cenário de xeno-
fobia em território nacional, em meio à re-
jeição da população de Roraima à chegada 
dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão do 
enunciado pode ser fundamental para che-
gar à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas
O conceito de matrizes energéticas implica na soma 

e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz 
energética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz ener-
gética mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, 
no caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açú-
car têm intensificado suas atividades na produção de 
etanol, em busca de destaque no mercado mundial, dis-
putado juntamente com os Estados Unidos. Com o anún-
cio da China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de 
etanol na gasolina para 10%, esse mercado tende a cres-
cer mais. 

Brasil e EUA são os dois grandes produto-
res e consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: 
anidro (sem água, vem misturado à gasoli-
na) e hidratado (com até 7% de água, etanol 
puro comprado direto da bomba). 

6 – Brasil, Davos e as relações internacionais 
Na atual fase política brasileira com Jair Bolsonaro 

(PSL) na Presidência, o Brasil trilha caminhos diplomá-
ticos distintos de anos atrás, desde os governos de Fer-
nando Henrique Cardoso, Lula e Dilma Rousseff. Com 
projeção mais à extrema direita na política adotada, Bol-
sonaro formalizou a nova era diplomática para o mundo 
no Fórum Econômico de Davos, na Suíça.

Diante da elite econômica mundial, o presidente rea-
lizou um discurso citado pela imprensa internacional 
como “superficial”. A participação não respondeu de for-
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ma prática e objetiva, segundo alguns especialistas, quais 
seriam as ações adotadas na política econômica que fa-
voreceriam os investidores e a estabilidade econômica 
mundial. 

 A apresentação do presidente foi tida como “tímida”, 
tendo em vista que Bolsonaro era considerado uma das 
grandes estrelas do evento.

Outro fato marcante foi a negativa em conceder en-
trevistas coletivas à imprensa, alegando indisposição. 
Porém, uma das questões observadas, segundo espe-
cialistas em diplomacia, é de que não houve escorregão 
diplomático. 

No caso, foi uma participação tímida, sem expressi-
vidade, sem polêmicas e de certo modo correta, como 
pontua o ex-embaixador brasileiro Rubens Ricupero, em 
entrevista ao UOL. 

Sem Donald Trump, Vladimir Putin e There-
za May, Bolsonaro era cotado como o gran-
de destaque do evento. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas, vezes, questões sobre relações inter-
nacionais trazem enunciados que requerem 
interpretação de texto e, vale muito, ter aten-
ção. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num comba-
te à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de 
uma vida melhor. Com a eleição do republicano Donald 
Trump, em 2017, a política imigratória tem sido endu-
recida, o que trouxe críticas por parte da comunidade 
internacional em relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-
ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar 
a fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do pro-
grama “Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de 
imigrações ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justificativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas precá-
rias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de na-
ções ricas quanto aos imigrantes, em meio 
à intolerância que pode culminar em xeno-
fobia. Na Europa, por exemplo, destino de 
milhões de imigrantes de várias partes do 
planeta, a aversão ao estrangeiro, sobretu-
do em relação a países pobres e marginali-
zados, tem aumentado significativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe to-
dos, o Brasil tem registrado casos dessa na-
tureza nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivia-
nos e venezuelanos. 

8 – Papa favorável à educação sexual 
Em entrevista à imprensa, no dia 28 de janeiro, o papa 

Francisco defendeu a educação sexual nas escolas, além 
de mencionar que o sexo “não é um monstro, mas um 
dom de Deus”. O papa ainda ressaltou que o ato sexual é 
um “dom de Deus para amar”. 

Francisco comentou a importância das escolas em 
orientar os jovens, especialmente, quando o aluno não 
tem acesso às informações dentro de casa. Para ele, a 
falta de diálogo no ambiente familiar, quando se trata 
desse tema, tem a ver com complicações familiares e fal-
ta de habilidade para conduzir essa temática, por parte 
dos adultos. 

Ele ainda defende que a educação sexual não pode 
ter “cunho ideológico”, porém deve ser objetiva. Outro 
tema polêmico mencionado por ele se refere ao celibato.

O papa não apoia o celibato como algo opcional, mas 
afirma que em locais com escassez de sacerdotes, o caso 
pode ser analisado. Todavia, ele enfatiza que se trata de 
uma questão reservada para os teólogos estudarem  me-
lhor. 

O papa Francisco tem se mostrado bastan-
te moderado em seu discurso e sofre críti-
cas, por parte das alas mais conservadoras 
da Igreja.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É sempre importante estar atento aos pro-
nunciamentos do papa, que comanda a re-
ligião mais influente do mundo ocidental. 
Esses temas podem cair nas provas. 
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9 - Inteligência artificial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas configurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artificial se constitui num mecanismo que 
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacio-
nam e nas funções que exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência 
artificial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por profis-
sionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profissões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distan-
te assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profissionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e ro-
bôs que possam ameaçar a vida e integri-
dade da raça humana. 

#FicaDica

 

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem con-
temporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida que interfere nas ativida-
des profissionais e formas de se relacionar. 
Por isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE
O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da 

União Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 
2016, mas a saída oficial pode ser concluída a partir de 
2020. Internamente, há certa pressão para que os britâni-
cos recuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de rea-
lizar um segundo referendo para consulta popular, em 
relação à saída ou não do Reino Unido. Se houver a apro-
vação do Brexit, o bloco europeu perde os seguintes paí-
ses: Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direi-
ta britânica, com intuito de fechar mais as 
fronteiras do Reino Unido também para 
outros países da Europa, sobretudo, nações 
que exportam imigrantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e influente do mundo. 

11 – Paris e Berlim (pró-Europa)
Emmanuel Macron, presidente da França, e Angela 

Merkel, premiê alemã, assinaram um tratado de coope-
ração entre os países, pró-Europa, no dia 22 de janeiro. A 
ideia é fortalecer as relações entre as nações em direção 
a uma União Europeia mais forte e dinâmica, diante da 
saída do Reino Unido do bloco europeu. 

Uma das questões difundidas é a defesa do multilate-
ralismo e soberania da Europa. Essa proposta dá espaço 
para a diversidade cultural dos Estados-membros para 
trazer solidez e sucesso ao bloco.

Ambos os governantes concordam que o acordo 
contribui para a construção de uma Europa unida e for-
talecida diante dos desafios do século 21. 

O multilateralismo defendido por franceses 
e alemães prega o acordo entre dois ou 
mais países diante de um tema comum, é 
um ponto importante de cooperação nas 
relações diplomáticas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A maior parte das questões que traze esse 
tema pode tratar de multilateralismo e ob-
jetivos dos blocos econômicos. Por isso, é 
importante manter atenção aos fatos mais 
impactantes relativos à União Europeia. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA-
TIVA DO BRASIL (ART. 205 A 214). 

Dentro do terceiro capítulo do título da CF/88 voltado 
à ordem social, a primeira seção é dedicada à educação, 
delineando, entre outros aspectos, seus princípios basi-
lares e a abrangência do dever do Estado em fornecer 
educação à população, conforme artigos 205, 206 e 208.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Es-
tado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os pro-
fissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração 
ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios. 
 
[...]
 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada in-
clusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito;  

III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático escolar, transporte, alimenta-
ção e assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 
à escola.

[...]

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A edu-
cação proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, 
não apenas capacitando-a para o trabalho, mas também 
para a vida social como um todo. Contudo, a educação 
tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se 
a questão da obrigação do Estado com relação ao direito 
à educação, assim como menciona-se quais outros agen-
tes responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educa-
ção para a cidadania e o comportamento ético em so-
ciedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola”, que significa a compreensão de que 
a educação é um direito de todos e não apenas dos 
mais favorecidos, cabendo ao Estado investir para 
que os menos favorecidos ingressem e permaneçam 
na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber”, de forma 
que o ensino tem um caráter ativo e passivo, indo 
além da compreensão de conteúdos dogmático se 
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abrangendo também os processos criativos; 
- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 

e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino”, de modo que não se entende haver um 
único método de ensino, uma única maneira de 
aprender, permitindo a exploração das atividades 
educacionais também por instituições privadas. 
A respeito das instituições privadas, o artigo 209, 
CF prevê que “o ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: I - cumprimento 
das normas gerais da educação nacional; II - au-
torização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de imple-
mentação do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação esco-
lar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas”, bem 
como “piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos ter-
mos de lei federal”, pois sem a valorização dos pro-
fissionais responsáveis pelo ensino será inatingível 
o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá 
sobre as categorias de trabalhadores considerados 
profissionais da educação básica e sobre a fixação 
de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 
206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular 
na tomada de decisões políticas referentes às ativi-
dades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma me-
lhoria na qualificação pessoal e profissional dos 
nacionais.  

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionan-
do princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 
volta-se à regulamentação do modo pelo qual o Estado 
efetivará o direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado 
se exime da obrigatoriedade no fornecimento de edu-
cação superior, no art. 208, V, quando assegura, apenas, 
o “acesso” aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa 
e criação artística. Fica denotada ausência de compro-
metimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
um número suficiente de universidades/faculdades pú-
blicas aptas a recepcionar o maciço contingente de alu-
nos que saem da camada básica de ensino, sendo, pois, 
clarividente exemplo de aplicação da reserva do possível 
dentro da Constituição. Ainda, é preciso observar que se 
utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/
faculdades públicas é, somente, pelo preparo intelectual 
do cidadão, a ser testado em avaliações com tal fito, 
como o vestibular e o exame nacional do ensino médio.

A abrangência do dever do Estado em rela-
ção à educação, nos termos do artigo 208, 
CF, envolve:
- educação básica obrigatória e gratuita 
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade;  
- universalização progressiva do ensino 
médio gratuito;  
- atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência;
- educação infantil às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
- acesso aos níveis mais elevados do ensi-
no, da pesquisa e da criação artística (entra 
aqui o ensino superior);
- oferta de ensino noturno;
- atendimento por programas suplementa-
res de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde;
- zelo, junto aos pais, da frequência dos 
alunos do ensino fundamental.
*** Apenas a educação básica – ensino 
fundamental – é obrigatória e gratuita de 
forma universal – CONSIDERA-SE DIREITO 
PÚBLICO SUBJETIVO, sendo que seu não 
oferecimento gera responsabilidade do ad-
ministrador.

#FicaDica

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendi-
das as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artís-
ticos, nacionais e regionais.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas pú-
blicas de ensino fundamental.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado 
em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas ma-
ternas e processos próprios de aprendizagem.
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino 
e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no en-
sino fundamental e na educação infantil. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
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§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegu-
rar a universalização do ensino obrigatório.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 5º A educação básica pública atenderá priorita-
riamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferi-
da pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municí-
pios, não é considerada, para efeito do cálculo pre-
visto neste artigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «ca-
put» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensi-
no obrigatório, no que se refere a universalização, ga-
rantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos 
do plano nacional de educação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 
financiados com recursos provenientes de contribui-
ções sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adi-
cional de financiamento a contribuição social do salá-
rio-educação, recolhida pelas empresas na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação 
da contribuição social do salário-educação serão dis-
tribuídas proporcionalmente ao número de alunos 
matriculados na educação básica nas respectivas re-
des públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comu-
nitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em 
lei, que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas ati-
vidades.
§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão 
ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fun-
damental e médio, na forma da lei, para os que de-
monstrarem insuficiência de recursos, quando houver 

falta de vagas e cursos regulares da rede pública na 
localidade da residência do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expan-
são de sua rede na localidade.
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universi-
dades e/ou por instituições de educação profissional 
e tecnológica poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público.   (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 85, de 2015)
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de cola-
boração e definir diretrizes, objetivos, metas e estraté-
gias de implementação para assegurar a manutenção 
e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas 
dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 
País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto in-
terno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)

EXERCÍCIO COMENTADO

1.(DPE/GO - Defensor Público - UFG/2014) A leitura 
do lema “Educação: direito de todos e dever do Estado!” 
à luz do Direito Constitucional favorece o entendimento 
de que:

a) o direito fundamental à educação exclui o direito à 
creche, dado tratar-se de dever da família.

b) a educação é dever exclusivo do Estado, sendo, por-
tanto, alheio à família e à sociedade.

c) o dever do Estado com a educação dos deficientes é 
de atendimento educacional especializado, obrigato-
riamente, fora da rede regular de ensino.

d) a gratuidade do ensino público veda a percepção de 
quaisquer valores pelos estabelecimentos oficiais ain-
da que de cunho voluntário.

e) a omissão no oferecimento do ensino obrigatório pelo 
poder público importa em responsabilidade da auto-
ridade competente.

Resposta: Letra E.
Em que pese o direito à educação ser um direito de 
segunda dimensão, classicamente relacionado à ideia 
de norma programática do texto constitucional, as 
promessas feitas pelo constituinte não podem ser to-
madas de forma vã. A omissão do Estado em garantir 
a gratuidade do ensino público, assegurada no artigo 
206, IV, CF, gera responsabilidade da autoridade que 
deveria ter tomado providências para tanto. 
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A. Incorreto, o artigo 208, IV, CF prevê o dever do Es-
tado de fornecer creche: “educação infantil, em creche 
e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade”.
B. Incorreto, nos termos do artigo 205, CF a educação 
é “direito de todos e dever do Estado e da família”.
C. Incorreto, a preferência é que o atendimento es-
pecializado ocorra dentro da rede regular de ensino, 
conforme artigo 208, III, CF.
D. Incorreto, a gratuidade do ensino público não veda 
a percepção de valores pelos estabelecimentos ofi-
ciais, inserindo-se aqui as contribuições de cunho vo-
luntário e eventuais valores para cobertura de custos 
para alunos em situação especial, entre outros.

LEI Nº 9.394/96 – LEI DE DIRETRIZES E BA-
SES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

A lei estudada neste tópico “estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional”. Data de 20 de dezembro 
de 1996, tendo sido promulgada pelo ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, mas já passou por inúmeras 
alterações desde então. Partamos para o comentário em 
bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da so-
ciedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas esco-
las. Trata-se da clássica distinção entre educação formal 
e não formal ou informal: “A educação formal é aquela 
desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente 
demarcados; a informal como aquela que os indivíduos 
aprendem durante seu processo de socialização - na fa-
mília, bairro, clube, amigos, etc., carregada de valores e 
cultura própria, de pertencimento e sentimentos herda-
dos; e a educação não formal é aquela que se apren-
de ‘no mundo da vida’, via os processos de comparti-
lhamento de experiências, principalmente em espaços e 
ações coletivas cotidianas” . A LDB disciplina apenas a 
educação escolar, ou seja, a educação formal, que não 
exclui o papel das famílias e das comunidades na educa-
ção informal. 

Educação formal – escolar
Educação informal – comunitária, familiar, 
religiosa.

#FicaDica

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIO-
NAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais;
XII - consideração com a diversidade étnico-racial;
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 
ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir 
no mercado de trabalho e ter noções adequadas de ci-
dadania e solidariedade no convívio social. Entre os prin-
cípios, trabalha-se com o direito de acesso à educação 
de qualidade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a 
liberdade nas atividades de ensino em geral (tanto para o 
educador quanto para o educado), a valorização do pro-
fessor, o incentivo à educação informal e o respeito às 
diversidades de ideias, gêneros, raça e cor.

A educação é dever da família e do Estado.

#FicaDica
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CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E ESCOLA.

EDUCAÇÃO E ESCOLA

FIQUE ATENTO!
Segundo Gadotti, a escola não é um simples 
lugar pelo qual o indivíduo é convidado, mas 
a mesma faz parte da vida do homem e por 
mais que o tempo passe não será esquecida, 
pelo contrário verá o quanto foi importante 
estar nela. Como afirma Gadotti:

Mas é na escola que passamos os melhores anos de 
nossas vidas, quando crianças e jovens. A escola é um 
lugar bonito, um lugar cheio de vida, seja ela uma escola 
com todas as condições de trabalho, seja ela uma escola 
onde falta tudo. Mesmo faltando tudo nela existe o es-
sencial: gente, professores e alunos, funcionários, direto-
res. Todos tentando fazer o que lhes parece melhor. Nem 
sempre eles têm êxito, mas estão sempre tentando. Por 
isso, precisamos falar mais e melhor das nossas escolas, 
de nossa educação. (GADOTTI, 2008)

Sendo que cada escola tem sua própria história, uma 
não é igual à outra, devido à comunidade a qual está 
inserida e a cultura que cada uma vivencia.

A interação não está somente dentro da escola, está 
ligada também a relação que mantém com outras es-
colas, sociedade e família, sendo essa o primeiro grupo 
social no qual a criança faz parte.

Tendo cada particularidade diferente em relação aos 
projetos e agentes conduzindo na produção da identida-
de individual e social dos educandos, para se tornarem 
críticos e criativos prontos a exercerem a cidadania cons-
ciente de seus direitos e deveres. Desta forma a escola 
forma o sujeito cidadão para viver na comunidade de 
maneira democrática e política, sendo uma escola cida-
dã.  No livro Pedagogia da práxis Gadotti (2001) esclare-
ce o seu conceito sobre “Decálogo da Escola Cidadã” no 
qual apresenta dez aspectos indispensáveis para o dese-
nho dessa escola.

O primeiro aspecto apresentado por Gadotti a escola 
acima de tudo tem que ser democrática, ou seja, a de-
mocracia permite que o estudante tenha acesso e per-
manência no contexto escolar. Desta forma oportuniza a 
elaboração de cultura no processo educativo.

O segundo aspecto a escola tem que ser autônoma. 
“Para ser autônoma, não pode ser dependente de órgãos 
intermediários que elaboram políticos dos quais ela é 
mera executora”.

O terceiro aspecto “A escola cidadã deve valorizar o 
contrato de dedicação exclusivo do professor”. Segun-
do Gadotti a escola deve oferecer condições de trabalho 
de forma adequada para o docente e não permitir que 
o mesmo leve para casa atividades extraclasse, se isso 
ocorrer deve-se considerar com carga horária de traba-
lho.

O quarto aspecto é chamado de “Ação direta”, pois 
visa à valorização dos projetos escolares e propostas dos 
responsáveis que compõem o contexto escolar.

Gadotti afirma no quinto aspecto “A escola autônoma 
cultiva a curiosidade, a paixão pelo estudo, o gosto pela 
leitura e pela produção de textos escritos ou não”. Esta 
escola em foca princípios de cidadania, possibilitando 
um aprendizado criativo e questionador.

No sexto aspecto Gadotti afirma que uma escola ci-
dadã “É uma escola disciplinar”. Neste aspecto mostra a 
necessidade da disciplina para que haja andamento pro-
gressivo no contexto escolar.

No sétimo aspecto “A escola não é mais um espaço 
fechado. Sua ligação com o mundo se dá com trabalho”. 
Neste aspecto a visão da escola cidadã está envolvida 
com a classe trabalhadora, possibilitando ao educando 
adquirir experiências com o mundo exterior.

No oitavo aspecto “A transformação da escola não se 
dá sem conflitos”. O termo conflito é usado por Gadotti 
para demonstrar que a transformação da escola se dá 
com ato político e democrático.

No nono aspecto “Não há duas escolas iguais”. Isto 
quer dizer que cada instituição tem as identidade e plu-
ralidade de saberes, ou seja, as escolas são diferentes.

No décimo aspecto Gadotti destaca que “Cada es-
cola deveria ser suficientemente autônoma para poder 
organizar o seu trabalho de forma que quisesse, inclusive 
controlando e exonerando a critério do conselho da es-
cola”. Nesse aspecto demonstra que a escola tem que 
ter autonomia e democracia, a fim de buscar a origem 
do problema para conduzir a solução capaz de manter a 
organização do âmbito escolar.

Para Gadotti a escola do século 21 precisa proporcionar 
aos educandos, professores não só preparados, mas moti-
vados com formação continuada devendo ser concebida 
pelos mesmos como: reflexão, pesquisa, ação, descoberta, 
organização, fundamentação, revisão e construção teórica 
e não como mera aprendizagem de novas técnicas, atua-
lização em novas receitas pedagógicas ou aprendizagem 
das últimas inovações tecnológicas recursos necessários 
para realização dos trabalhos e uma boa remuneração. A 
instituição deve também dar subsídios para que os edu-
cadores possam refletir sobre sua metodologia de ensino, 
seus projetos de vida, e sobre tudo desenvolver os projetos 
políticos pedagógicos, sendo essencial no processo ensi-
no-aprendizagem.

Para que ocorra uma boa aprendizagem, o professor 
precisa ensinar com alegria, sem esquecer o que ele é, 
ainda que seu trabalho não seja reconhecido como de-
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veria, precisa se empenhar, estar sempre pesquisando, 
buscando melhoras para auxiliar seus educandos em prol 
do conhecimento. Como declara Gadotti:

Espera-se do professor do século XXI que tenha pai-
xão de ensinar, que esteja aberto para sempre aprender, 
aberto ao novo, que tenha domínio técnico-pedagógico, 
que saiba contar estórias, isto é, que construa narrativas 
sedutoras para seus alunos. Espera-se que saiba pes-
quisar, que saiba gerenciar uma sala de aula, significar a 
aprendizagem dele e de seus alunos. Espera-se que saiba 
trabalhar em equipe, que seja solidário. (GADOTTI, 2008)

Outro fator importante é a conscientização pela bus-
ca de métodos tecnológicos para se tornar uma institui-
ção de qualidade na sociedade atual, fazendo uso da TIC 
(Tecnologia de Informação e Comunicação).

No entanto para que o ensino se torne de qualida-
de é preciso à interação e maior participação de pais ou 
responsável no processo ensino-aprendizagem, favore-
cendo assim ambas as partes envolvidas nesse processo. 
Caso não haja essa interação e, sobretudo a participação 
dos alunos poderá ocorrer o fracasso educacional.             

Segundo Gadotti (2000) “O educador é um medidor 
do conhecimento, diante do aluno que é o sujeito da sua 
própria formação”. Ele precisa construir conhecimento 
de sua experiência para isso, também precisa ser curioso, 
buscar sentido para o que faz e apontar novos sentido 
para o que fazer dos alunos.

O ensino e a pesquisa são fatos indissociáveis, um 
não acontece sem o outro o aluno aprende quando o 
professor aprende, no entanto tal ensino o acompanha-
rá não só na sua formação como cidadão, mas também 
profissionalmente.

Na trajetória escolar o aluno se depara com diferen-
tes conteúdos sem entender o porquê e pra que, sobre 
isso a escola precisa conscientizar os alunos de sua fun-
damental importância que será utilizada na construção 
do seu projeto de vida, tanto individual quanto coletiva 
para viver bem numa sociedade.

Sendo uma escola de maior autonomia ela será tam-
bém, de maior capacidade para chegar a um padrão na-
cional de qualidade de ensino.

Normalmente o professor tem que saber de muitas 
coisas para ensinar, mas isso não é o mais importante, 
sobretudo é preciso ter sua própria identidade, não es-
quecendo que um dia foram crianças, e que por isso de-
vem se colocar no lugar dos seus alunos, compreenden-
do-os, pesquisando e valorizando seus sonhos para que 
tenham um projeto de vida.

Educar é sempre impregnar de sentidos, ou seja, atra-
vés das experiências vivenciadas no âmbito escolar como 
na vida cotidiana o indivíduo passa a entender e trans-
formar o mundo e a si mesmo. Educar é não se omitir 
e mostrar a realidade, é conduzir o educando a tomar 
decisões, a lutar, duvidar, desequilibrar enfim educar é 
buscar melhorias para auxiliar seus alunos em prol do co-
nhecimento. Como declara Gadotti: “Para que ocorra um 
bom desenvolvimento no processo de ensino aprendiza-
gem requer que o educador se empenhe e esteja sempre 
pesquisando, buscando melhorias e ideias inovadoras.”

Quanto à aprendizagem o professor tem uma res-
ponsabilidade muito grande, pois no âmbito escolar ele 
é um aprendiz permanente, construindo sentidos, coo-

perando e tornando-se um organizador da aprendiza-
gem que usará de estratégias para que o aluno adquira o 
conhecimento, sem esquecer que tanto um como outro 
serão sempre aprendizes.

A todo o momento o ser humano está aprendendo 
algo, e melhor ainda quando entende-se o porquê e 
para que aprender, como é o caso dos conteúdos que 
são ensinados na escola. Aprender não é acumular co-
nhecimento. Aprendemos história não para acumular co-
nhecimento, datas, informações, mas para saber como os 
seres humanos fizeram a história para fazermos história. 
O importante é aprender a pensar (a realidade, não pen-
samentos), aprender a aprender. (GADOTTI, 2008)

O projeto social e político é um forte aliado neste as-
pecto através dele podemos construir ideias favoráveis 
para um aprendizado que transforme o ambiente escolar 
num local que envolva gestão escolar, o corpo docente, e 
a comunidade a comprometerem-se como agentes par-
ticipativos nesse processo.

Dessa forma, a educação se depara com grandes de-
safios com isso vivemos numa sociedade de múltiplas 
oportunidades que envolvem aprendizagem chamada 
de “sociedade aprendente”, aprender a desenvolver au-
tonomia, ser bom pesquisador, compartilhar e desenvol-
ver o raciocínio lógico, ser disciplinado, organizado, sa-
ber articular o conhecimento com a prática e com uso de 
saberes, conhecer as fontes de informação, com outros e 
através da socialização construir saberes se posicionando 
como aprendiz permanente.

Impregnados de informações o professor deve ser 
curioso, buscar sentido para o que faz e apontar novos 
sentidos para o que fazer dos seus alunos dando-lhes 
condições de construir e reconstruir seus conhecimentos 
a partir do que faz.

A escola do século 21 só vai sobreviver se conseguir 
unir o ensino adaptado a sociedade em rede que se en-
contra em movimento constante.

 “A beleza existe em todo lugar. Dependendo do nos-
so olhar, da nossa sensibilidade; depende da nossa cons-
ciência, do nosso trabalho e do nosso cuidado. A beleza 
existe porque o ser humano é capaz de sonhar.”

Fonte
Disponível em
http://pesquisaepraticapedagogicas.blogspot.com.

br/2012/06/moacir-gadotti.html

EXERCÍCIO COMENTADO
1. (SEE-DF – Professor de Educação Básica – Superior 
– CESPE/2017) Devido ao fato de a escola ser uma ins-
tituição social, são os princípios e valores da sociedade 
que determinam seu projeto político-pedagógico

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. A escola é considerada uma institui-
ção social e deve ter um projeto político-pedagógico 
determinado pelos princípios e valores da sociedade. 
A informação pode ser ratificada nos escritos de José 
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Carlos Libâneo, como Organização e gestão Escolar, 
em que explica “As instituições escolares vêm sendo 
pressionadas a repensar seu papel diante das trans-
formações que caracterizam o acelerado processo de 
integração e reestruturação capitalista mundial. De 
fato, o novo paradigma econômico, os avanços cien-
tíficos e tecnológicos, a reestruturação do sistema de 
produção e as mudanças no mundo do conhecimento 
afetam a organização do trabalho e o perfil dos tra-
balhadores, repercutindo na qualificação profissional 
e, por consequência, nos sistemas de ensino e nas es-
colas”. O mesmo entendimento pode ser confirmado, 
na obra de Ilma Passos Alencastro Veiga, em Projeto 
Político-Pedagógico: uma construção coletiva, quando 
ressalta que “A escola nessa perspectiva é vista como 
uma instituição social, inserida na sociedade capita-
lista, que reflete no seu interior as determinações e 
contradições dessa sociedade.”. 

A EDUCAÇÃO ENQUANTO DIREITO DE 
TODOS; EDUCAÇÃO E INCLUSÃO. 

O que é inclusão social escolar?

Inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem ex-
ceção, no sistema de ensino, independentemente de cor, 
classe social e condições físicas e psicológicas. O termo 
é associado mais comumente à inclusão educacional de 
pessoas com deficiência física e mental.

Recusar-se a ensinar crianças e jovens com neces-
sidades educacionais especiais (NEE) é crime: todas as 
instituições devem oferecer atendimento especializado, 
chamado de Educação Especial. No entanto, o termo não 
deve ser confundido com escolarização especial, que 
atende os portadores de deficiência em uma sala de aula 
ou escola separada, apenas formadas de crianças com 
NEE. Isso também é ilegal.

O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que 
é dever do Estado garantir “atendimento educacional es-
pecializado aos portadores de deficiência, preferencial-
mente na rede regular de ensino”, condição que também 
consta no artigo 54 do ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).

A legislação também obriga as escolas a terem pro-
fessores de ensino regular preparados para ajudar alunos 
com necessidades especiais a se integrarem nas classes 
comuns. Ou seja, uma criança portadora de deficiência 
não deve ter de procurar uma escola especializada. Ela 
tem direito a cursar instituições comuns, e é dever dos 
professores elaborar e aplicar atividades que levem em 
conta as necessidades específicas dela.

No caso da alfabetização para cegos, por exemplo, 
o aluno tem direito a usar materiais adaptados ao le-
tramento especial, como livros didáticos transcritos em 
braille para escrever durante as aulas. De acordo com o 
decreto 6.571, de 17 de setembro de 2008, o Estado deve 
oferecer apoio técnico e financeiro para que o atendi-
mento especializado esteja presente em toda a rede pú-

blica de ensino. Mas o gestor da escola e as Secretarias 
de Educação e administração é que precisam requerer os 
recursos para isso.

Às vezes o atendimento escolar especial (AEE) deve 
ser feito com um profissional auxiliar, em caso de pa-
ralisia cerebral, por exemplo. Esse profissional auxilia na 
execução das atividades, na alimentação e na higiene 
pessoal. O professor e o responsável pelo AEE devem 
coordenar o trabalho e planejar as atividades. O auxiliar 
não foge do tema da aula, que é comum a todos os alu-
nos, mas o adapta da melhor forma possível para que o 
aluno consiga acompanhar o resto da classe.

Mas a preparação da escola não deve ser apenas 
dentro da sala de aula: alunos com deficiência física ne-
cessitam de espaços modificados, como rampas, eleva-
dores (se necessário), corrimões e banheiros adaptados. 
Engrossadores de lápis, apoio para braços, tesouras es-
peciais e quadros magnéticos são algumas tecnologias 
assistivas que podem ajudar o desempenho das crianças 
e jovens com dificuldades motoras.

Educação Inclusiva – pessoa com deficiência

A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido 
muito distorcido e um movimento muito polemizado pe-
los mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No 
entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, per-
manentes ou temporários, mais graves ou menos severos 
no ensino regular nada mais é do que garantir o direito 
de todos à educação - e assim diz a Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusita-
do. As grandes inovações estão, muitas vezes na concre-
tização do óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas 
que precisa ser desvelado, para que possa ser compreen-
dido por todos e aceito sem outras resistências, senão 
aquelas que dão brilho e vigor ao debate das novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é cla-
rear o sentido da inclusão, como inovação, tornando-o 
compreensível, aos que se interessam pela educação 
como um direito de todos, que precisa ser respeitado. 
Pretendemos, também demonstrar a viabilidade da in-
clusão pela transformação geral das escolas, visando a 
atender aos princípios deste novo paradigma educacio-
nal.

Para descrever o nosso caminho na direção das es-
colas inclusivas vamos focalizar nossas experiências, no 
cenário educacional brasileiro sob três ângulos: o dos 
desafios provocados por essa inovação, o das ações no 
sentido de efetivá-la nas turmas escolares, incluindo o 
trabalho de formação de professores e, finalmente o das 
perspectivas que se abrem à educação escolar, a partir de 
sua implementação.

Uma educação para todos

O princípio democrático da educação para todos só 
se evidencia nos sistemas educacionais que se especiali-
zam em todos os alunos, não apenas em alguns deles, os 
alunos com deficiência. A inclusão, como consequência 
de um ensino de qualidade para todos os alunos provo-
ca e exige da escola brasileira novos posicionamentos e 
é um motivo a mais para que o ensino se modernize e 
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para que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É 
uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas 
escolas de nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma 
nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem 
dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e pri-
vadas, de modo que se tornem aptas para responder às 
necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com 
suas especificidades, sem cair nas teias da educação es-
pecial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na 
escola regular decorre, portanto, das possibilidades de 
se conseguir progressos significativos desses alunos na 
escolaridade, por meio da adequação das práticas peda-
gógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue 
atingir esse sucesso, quando a escola regular assume que 
as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, 
mas resultam em grande parte do modo como o ensi-
no é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. 
Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas tam-
bém as que são pobres, as que não vão às aulas porque 
trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as 
que de tanto repetir desistiram de estudar.

Os desafios

Toda criança precisa da escola para aprender e não 
para marcar passo ou ser segregada em classes especiais 
e atendimentos à parte. A trajetória escolar não pode 
ser comparada a um rio perigoso e ameaçador, em cujas 
águas os alunos podem afundar. Mas há sistemas orga-
nizacionais de ensino que tornam esse percurso muito 
difícil de ser vencido, uma verdadeira competição entre a 
correnteza do rio e a força dos que querem se manter no 
seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se 
denomina “de cascata”, prevê a exclusão de algumas 
crianças, que têm déficits temporários ou permanentes 
e em função dos quais apresentam dificuldades para 
aprender. Esse sistema contrapõe-se à melhoria do en-
sino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, 
que atende aos alunos que caíram na cascata, por não 
conseguirem corresponder às exigências e expectativas 
da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na 
maioria das vezes sem volta, é preciso remar contra a 
correnteza, ou seja, enfrentar os desafios da inclusão: o 
ensino de baixa qualidade e o subsistema de ensino es-
pecial, desvinculada e justaposto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um de-
safio que precisa ser assumido por todos os educadores. 
É um compromisso inadiável das escolas, pois a educa-
ção básica é um dos fatores do desenvolvimento eco-
nômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser 
realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 
modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional 
que propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria 
do ensino nas escolas, estas ainda estão longe, na maio-
ria dos casos, de se tornarem inclusivas, isto é, abertas a 
todos os alunos, indistinta e incondicionalmente. O que 

existe em geral são projetos de inclusão parcial, que não 
estão associados a mudanças de base nas escolas e que 
continuam a atender aos alunos com deficiência em es-
paços escolares semi ou totalmente segregados (classes 
especiais, salas de recurso, turmas de aceleração, escolas 
especiais, os serviços de itinerância).

As escolas que não estão atendendo alunos com 
deficiência em suas turmas regulares se justificam, na 
maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores 
para esse fim. Existem também as que não acreditam nos 
benefícios que esses alunos poderão tirar da nova situa-
ção, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 
condições de acompanhar os avanços dos demais cole-
gas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados 
do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é 
a necessidade de se redefinir e de se colocar em ação no-
vas alternativas e práticas pedagógicas, que favoreçam a 
todos os alunos, o que, implica na atualização e desen-
volvimento de conceitos e em aplicações educacionais 
compatíveis com esse grande desafio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se 
ajustarem às suas velhas exigências? Ensino especiali-
zado em todas as crianças ou ensino especial para de-
ficientes? Professores que se aperfeiçoam para exercer 
suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os 
alunos, ou professores especializados para ensinar aos 
que não aprendem e aos que não sabem ensinar?

As ações

Visando os aspectos organizacionais, ao nosso ver 
é preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino 
nelas ministrado. A escola aberta para todos é a grande 
meta e, ao mesmo tempo, o grande problema da educa-
ção na virada do século.

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige 
trabalho em muitas frentes. Destacaremos as que con-
sideramos primordiais, para que se possa transformar a 
escola, em direção de um ensino de qualidade e, em con-
sequência, inclusivo.

Temos de agir urgentemente:

- Colocando a aprendizagem como o eixo das esco-
las, porque escola foi feita para fazer com que todos os 
alunos aprendam;

- Garantindo tempo para que todos possam aprender 
e reprovando a repetência;

- Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, 
a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam 
exercitados nas escolas, por professores, administrado-
res, funcionários e alunos, pois são habilidades mínimas 
para o exercício da verdadeira cidadania;

- Estimulando, formando continuamente e valorizan-
do o professor que é o responsável pela tarefa funda-
mental da escola - a aprendizagem dos alunos;

- Elaborando planos de cargos e aumentando salá-
rios, realizando concursos públicos de ingresso, acesso e 
remoção de professores.
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